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ONU cobra explicação 
sobre trabalho escravo 
Em resposta, governo informou que acompanha a situação da mulher que trabalhou por 40 anos em regime análogo à escravidão 

C
inco Relatorias Especiais 
das Nações Unidas (ONU) 
cobraram oficialmente 
esclarecimentos do go-

verno brasileiro sobre o caso de 
Sônia Maria de Jesus, uma mu-
lher negra de 51 anos, cega de 
um olho, surda, não alfabetizada, 
resgatada após 40 anos, traba-
lhando na residência do desem-
bargador Jorge Luiz de Borba, em 
Florianópolis (SC), em condições 
análogas à escravidão. O Minis-
tério dos Direitos Humanos e da 
Cidadania (MDHC) confirmou 
ao Correio o recebimento formal 
da comunicação e informou ter 
respondido dentro do prazo es-
tipulado pela ONU.

No comunicado enviado ao 
governo brasileiro, os relatores 
da ONU expressaram preocupa-
ção com o tratamento dado ao 
caso, destacando violações múl-
tiplas como tráfico de pessoas, 
escravidão moderna, discrimi-
nação racial, violação dos direi-
tos das pessoas com deficiência 
e violência de gênero. Segundo 
os relatores, além da própria Sô-
nia, seus seis irmãos também são 
considerados vítimas indiretas 
de violação, devido à privação 
prolongada de contato familiar.

Eles questionaram as razões 
que levaram a Justiça a autorizar 
o retorno de Sônia ao convívio 
dos seus exploradores; a ausên-
cia de medidas eficazes de res-
ponsabilização dos acusados; a 
obstrução ao contato entre Sô-
nia e sua família biológica e so-
bre as providências adotadas pa-
ra garantir a proteção dos direi-
tos das pessoas com deficiência 
e combater o trabalho escravo 
doméstico no país. 

As relatorias alertaram, ain-
da, para o grave precedente que a 
decisão judicial brasileira pode-
ria representar no âmbito da lu-
ta internacional contra a escravi-
dão contemporânea, o tráfico de 
pessoas e a violência racial.

No documento, além de rela-
tar detalhadamente as informa-
ções recebidas sobre o caso Sô-
nia, os representantes da ONU 
contextualizam as informações 
sobre trabalho escravo no Brasil. 

Mencionam que, entre 1995 e 
2023, mais de 63 mil pessoas fo-
ram resgatadas de situações aná-
logas à escravidão. E que muitas 
das vítimas são mulheres negras 
e analfabetas — exatamente o 
perfil de Sônia Maria de Jesus.   

A carta da ONU foi assina-
da por Siobhán Mullally, relato-
ra especial sobre tráfico de pes-
soas, especialmente mulheres e 
crianças; Heba Hagrass, Relatora 
Especial sobre os direitos das pes-
soas com deficiência; K.P. Ashwi-
ni, Relatora Especial sobre for-
mas contemporâneas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia 
e intolerância correlata; Tomoya 
Obokata, Relator Especial sobre 
formas contemporâneas de es-
cravidão, incluindo suas causas e 
consequências e Laura Nyirinkin-
di, Presidente-Relatora do Grupo 
de Trabalho sobre discriminação 
contra mulheres e meninas.

Racismo estrutural

A denúncia internacional foi 
encaminhada à ONU em outu-
bro de 2024, por entidades não-
governamentais como o Centro 
pela Justiça e o Direito Interna-
cional (Cejil); o Instituto sobre 
Raça, Igualdade e Direitos Hu-
manos; Vidas Negras com Defi-
ciência Importam (VNDI); Co-
missão Pastoral da Terra (CPT); 
e o Departamento Jurídico XI de 
Agosto da Faculdade de Direito 
da USP. As organizações denun-
ciaram não apenas a situação de 
Sônia, mas também o impacto da 
separação prolongada em seus 
irmãos biológicos.

Para o diretor do Instituto 
sobre Raça, Igualdade e Direi-
tos Humanos, Rodnei Jericó da 
Silva, o comunicado internacio-
nal, apesar de não ser um pro-
cesso, mostra que órgãos inter-
nacionais estão acompanhan-
do o caso de Sônia. “Isso é uma 
evidência do racismo estrutu-
ral e sistêmico que nós temos 
no Brasil”, avalia. 

Uma das advogadas dos ir-
mãos de Sônia, Juliana Hashi-
moto Stamm, destacou a im-
portância da solicitação feita 
pela ONU ao governo brasilei-
ro. “Para os irmãos de Sônia, 

 » VANILSON OLIVEIRA

Aos 28 anos, o mineiro 
Eduardo Visconti tornou-se o 
quinto brasileiro admitido no 
Tribunal Penal Internacional 
(TPI), com sede em Haia, des-
de a criação da corte em 2002 
— e o mais jovem a alcançar o 
posto. Formado em direito pela 
PUC Minas, pós-graduado em 
ciências criminais e autor de 
dois livros jurídicos com distri-
buição mundial, Eduardo agora 
se une à elite global de profis-
sionais que atuam diretamente 
nos julgamentos de crimes que 
chocam a humanidade: geno-
cídios, crimes de guerra, con-
tra a humanidade e de agressão.

O processo seletivo, conduzi-
do pelo próprio tribunal, exige 
no mínimo cinco anos de expe-
riência em direito penal e proces-
sual penal internacional, além de 
documentação que comprove a 
competência técnica e a idonei-
dade do candidato. “É um pro-
cesso muito difícil, exige ampla 

experiência prática na área pe-
nal e conhecimento específi-
co em direito internacional. Fo-
ram mais de 500 páginas com to-
dos os casos e processos em que 
atuei”, relata Visconti.

A documentação de cada can-
didato é avaliada por advogados 
já membros do TPI, que, em con-
junto, decidem pela admissão. 
“A primeira resposta que recebi 
foi que eles não estavam conse-
guindo analisar meus documen-
tos. Um mês depois, veio a devo-
lutiva dizendo que eu fui aceito”, 
comenta o Visconti.

Trajetória até Haia 

A trajetória que o levou a 
Haia começou cedo. “Eu come-
cei a trabalhar novo, fui moni-
tor e publiquei artigos que cha-
maram a atenção de um escri-
tório em Belo Horizonte, onde 
trabalhei de 2017 a 2024”, con-
ta o novo integrante do TPI. No 
escritório, a atuação envolveu 
casos de direito penal, desde 

 » AMANDA S. FEITOZA

Advogado de 28 anos é o mais jovem admitido em Haia 
DIREITO INTERNACIONAL

Eduardo Visconti: quinto brasileiro a integrar o quadro do TPI  

Arquivo pessoal

crimes bancários até defesa de 
mulheres vítimas de violência 
doméstica. A experiência prá-
tica se mostrou fundamental e 

seu livro sobre direito penal in-
ternacional, traduzido para o 
inglês a pedido do TPI, acabou 
sendo um diferencial decisivo 

na candidatura. “Foi o que me 
diferenciou. Chamou a atenção 
deles”, relata Visconti.

No ano passado, ele assumiu 
a gerência jurídica de uma as-
sociação norte-americana con-
tra a pirataria. Atuando em to-
da a América Latina, debru-
çou-se sobre crimes como rou-
bo de sinal de televisão e de ca-
bos, uma questão ainda pouco 
discutida no Brasil, mas que 
gera prejuízos milionários. 
Também prestou consultoria 
para um banco chinês de crip-
tomoedas, ajudando a regular 
a licença de operação no Bra-
sil. Cada experiência acrescen-
tou camadas à sua expertise em 
crimes transnacionais.

Apesar de ter apenas 28 anos 
quando se candidatou, o jovem 
advogado conseguiu comprovar 
os cinco anos de atuação exi-
gidos graças ao registro de es-
tagiário na OAB, que conta pa-
ra o cálculo. “Comparado a ou-
tras pessoas, eu sou muito no-
vo. Mas consegui atender todos 

os requisitos. Fazer parte do TPI 
sempre foi o que quis”, conta.

Admitido como advogado as-
sistente, Eduardo poderá atuar 
enquanto mantiver a inscrição 
ativa — não há tempo mínimo ou 
máximo para sua participação. 
Agora, ele quer deixar sua mar-
ca. “O que me encanta no tribu-
nal é a chance de tocar a história 
e participar dela. Estar ali, pegan-
do os casos, fazendo parte de tu-
do o que puder. É a realização de 
um sonho”, comemora.

Além de Eduardo Visconti, 
quatro brasileiros trabalham no 
tribunal. São eles: Heloísa Es-
telita, professora de direito pe-
nal da Fundação Getulio Var-
gas; Mark de Barros, que tem o 
título de juris doctor pela Uni-
versidade George Washington; 
Ranieri Lima Resende, doutor 
em direito penal pela Univer-
sidade Federal do Rio de Janei-
ro; e Larissa Barbosa Lima de 
Albuquerque, formada em di-
reito pela Universidade Católi-
ca de Pernambuco.

Documento da ONU pede atenção do governo brasileiro para o caso de Sônia Maria de Jesus

Cinco relatorias que combatem trabalho escravo e outras formas de exploração assinam o texto

que vêm tendo o direito de con-
vivência com Sonia violado de 
forma reiterada, sem respaldo 
das instituições brasileiras, é 
um passo importante, e que re-
nova as esperanças para conti-
nuarem a lutar pela liberdade e 
pelo restabelecimento da digni-
dade da irmã”, frisou a jurista.

Entenda o caso

Sônia Maria foi resgatada por 
auditores fiscais do trabalho em 

junho de 2023. Mas, dois meses 
depois, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) revogou a decisão 
de resgate, por entender que ha-
via insuficiência de provas, e au-
torizou a volta da mulher à casa 
dos patrões. 

Nos registros do combate 
moderno ao trabalho escravo, 
iniciado em 1995, é a primeira 
vez que ocorre um “desresgate”, 
termo que passou a ser usado 
pelo Ministério Público do Tra-
balho (MPT), responsável pelo 

caso. Com a repercussão, Jorge 
Luiz de Borba e sua esposa, Ana 
Cristina, entraram com um pe-
dido de reconhecimento de pa-
ternidade socioafetiva de Sônia.

Segundo os registros oficiais, 
apenas em 2019 ela recebeu seu 
primeiro documento de identi-
dade, e apenas em 2021 obteve 
registro no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF).

Relatórios da inspeção traba-
lhista indicaram ainda que, du-
rante seu período de cativeiro 

doméstico, Sônia perdeu dentes, 
sofreu infecções não tratadas e 
vivia isolada socialmente.

A operação de resgate, reali-
zada por um grupo móvel de fis-
calização, contou com a presen-
ça da Superintendência Regio-
nal do Trabalho, da Polícia Fe-
deral, da Defensoria Pública da 
União e do Ministério Público do 
Trabalho. Durante a ação, cons-
tatou-se que Sônia vivia em um 
quarto mofado e insalubre. Após 
o resgate, ela iniciou um proces-
so de alfabetização e reabilitação 
em um abrigo, sendo afastada do 
ambiente de abuso.

Contudo, em setembro de 
2023, contrariando as recomen-
dações técnicas e humanitárias, 
o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) autorizou seu reencontro 
com a família Borba. Sob forte 
pressão emocional e sem supor-
te especializado adequado, Sônia 
manifestou consentimento pa-
ra voltar à residência da família, 
sendo retirada do programa de 
acolhimento e reabilitação que 
havia iniciado.

Resposta do Brasil

O Ministério dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania (MDHC), 
em nota oficial, confirmou o re-
cebimento da comunicação in-
ternacional e informou que res-
pondeu dentro do prazo estabe-
lecido, por meio da Secretaria Na-
cional de Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos, via Coordena-
ção-Geral de Erradicação do Tra-
balho Escravo.

Segundo o MDHC, o caso se-
gue sob acompanhamento aten-
to e aguarda decisão do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) sobre 
o habeas corpus impetrado pela 
Defensoria Pública da União, que 
visa assegurar a retirada de Sônia 
da residência da família Borba e 
garantir a continuidade de seu 
processo de reabilitação e rein-
tegração familiar. 

O governo também ressaltou 
que Ana Cristina Gayotto de Bor-
ba, esposa do desembargador, foi 
incluída na lista de empregado-
res (lista suja) flagrados subme-
tendo pessoas a condições aná-
logas à escravidão.


